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PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRlTIBA MIRIM lIiriti~iri .. 

:- DECRETO N.o 3.678, DE 17 DE MARÇO DE 2.021 -: 

(Dispõe sobre a atribuição de Professor 
acompanhante especializado e salas de AEE 
- Atendimento Educacional Especializado) 

CARLOS ALBERTO TAINO JUNIOR, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE BIRITIBA MIRIM, no uso de suas atribuições legais, na forma do inciso VIII do 
artigo 21, combinado com a alínea "a", inciso n do artigo 99, ambos da Lei Orgânica do 
Município de Biritiba Mirim, e, 

CONSIDERANDO, as alíneas "a" e "h" do artigo 99 da Lei Orgânica do 
Município de Biritiba Mirim, 

CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentar a atribuição de 
acompanhamento especializado, como Professor Acompanhante por Professores da Rede 
Municipal de Ensino, em casos de comprovada necessidade do aluno com deficiência, 
como direito estabelecido pela Lei Federal nO 12.764, de 27 de dezembro de 2012 
regulamentada pelo Decreto Federal nO 8.368, de 02 de dezembro de 20 14, bem como na 
Lei Federal nO 13.146, de 06 dejulho de 2015, 

CONSIDERANDO, o dever estabelecido no inciso 111 do artigo 4° da Lei 
Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional), que estabelece o atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na 
rede regular de ensino, 

CONSIDERANDO, o inciso !lI do artigo 59 da Lei Federal n° 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) que determina aos 
sistemas de ensino assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais e altas 
habilidades ou superdotação, professores com especialização adequada para o atendimento 
especializado, 

CONSIDERANDO, o parágrafo único do artigo 60 da Lei Federal n° 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que 
determina ao Poder Públ ico adotar, como alternativa preferencial , a ampliação do 
atendimento aos educandos com deficiência , transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades em superdotação na própria rede regular de ensino, independentemente do 
apoio ás instituições privadas sem fins lucrativos, 

CONSIDERANDO, que o Município de Biritiba Mirim deve dar 
cumprimento ao direito estabelecido nas legislações federai s paf-não sofrer sançõ s 
judiciais com consequentes prej uízos ao erário público, 

~ 

Contin C/ .. • 



e··'· ; . 
" r I( . . PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITIBA MIRIM Eliriti~iri", 

:- DECRETO N.o 3.678, DE 17 DE MARCO DE 2.0211Cont.: -: 

DECRETA: 

Art. 10 - O Professor da Rede Municipal de Ensino, poderá participar da 
atribuição como Professor de Sala de AEE e Professor Acompanhante, em casos de 
comprovada necessidade do aluno com necessidades especiais, deverá ter concluído 
obrigatoriamente curso de especialização, na área da Educação Especial , no grau de pós­
graduação lato sensu oferecida por Instituição de Educação Superior (IES) devidamente 
credenciada para a oferta de cursos de graduação reconhecidos pelo Ministério da 
Educação. 

§ 1" - O curso de especialização, na área da Educação Especial , no grau de 
pós graduação lato sensu deverá, obrigatoriamente, estar registrado no Censo da Educação 
Superior e no Cadastro de Instituição e Cursos do Sistema e-MEC, nos termos da 
Resolução CNE/CES nO 2, de 20 14, que instituiu o cadastro nacional de oferta de cursos de 
pós-graduação lato sensu. 

§ 2" - Os certificados de conclusão do curso de especialização, na área da 
Educação Especial , no grau de pós-graduação lalo sensu deverão estar obrigatoriamente 
registrados pelas instituições devidamente credenciadas e que efetivamente ministraram o 
curso. 

Art. ZO - O Professor da Rede Municipal interessado em participar do 
processo de atribuição para Professor de Sala de AEE e Professor Acompanhante, precisará 
ter concluído um curso de especialização, na área da Educação Especial , no grau de pós­
graduação lato sensu com, pelo menos, uma carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) 
horas, obedecendo-se, no entanto, a seguinte ordem de prioridade: 

[ - A Secretaria Municipal de Educação no processo atribuição do Professor 
Acompanhante, dará preferência ao professor da Rede Municipal de Ensino que possuir 
curso de especialização, na área da Educação Especial, no grau de pós-graduação lato 
sensu, com carga horária mínima de 600 (seiscentas) horas e portador de diploma de 
graduação em Pedagogia ou Curso Normal Superior; 

n - Esgotada a possibilidade de designação com detentores da formação 
acadêmica prevista no inciso I deste artigo, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
aceitar, excepcionalmente, para o atendimento da necessidade do Poder Público, professor 
da rede municipal de ens ino com Magistério portador de diploma de qualquer Licenciatura 
Plena, com o certificado de Especialização, na Área da Educação Especial , com carga 
mínima de 420 (quatrocentos e vinte) horas; 

m - Esgotada a possibilidade de designação com detentores da formação 
acadêmica prevista no inciso 11 deste artigo, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
aceitar, excepcionalmente, para o atendimento da necessidade do Poder Público, 
professores da rede municipal de ensino que possuir curso de especialização, na área da 
Educação Especial, no grau de pós-graduação lato sensu, com carga~rária mínima de 3 
(trezentos e sessenta) horas e portador de diploma de graduação e edagogla ou CU[ o 
Normal Superior, 
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IV -; Esgotada a possibilidade de designação com detentores da formação 
acadêmica prevista no inciso 11 deste artigo, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
aceitar, excepcionalmente, para o atendimento da necessidade do Poder Público, 
professores da rede municipal de ensino que possuir curso de especialização, na área da 
Educação Especial , no grau de pós-graduação lalo sensu, com carga horária mínima de 180 
(cento e oitenta) horas e portador de diploma de graduação em Pedagogia ou Curso Normal 
Superior; 

v - em caráter excepcional, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
aceitar, para o atendimento da necessidade do Poder Público, professor da rede municipal 
de ensino que possuir curso de especialização, na área da Educação Especial, com carga 
horária mínima de 120 (cento e oitenta) horas e portador de diploma de graduação em 
Pedagogia ou Curso Normal Superior; 

Art. 3" - A classificação dos docentes inscritos será publicada em listagem 
única e obedecerá aos seguintes critérios, sendo computados até 02 (dois) títulos na área da 
educação especial: 

600hs - 5 pontos 
420hs - 4 pontos 
360hs - 3 pontos 
180hs - 2 pontos 
120hs - 1 ponto 

Art. 4° - Caso ocorra a impossibilidade da participação do docente, o 
mesmo poderá constituir um representante legal (que não poderá ser servidor desta 
municipalidade) por meio de procuração simples. 

Art. 5° - O docente classificado que não estiver presente na atribuição sem 
justificativa, não poderá participar das atribuições para o AEEI Professor acompanhante no 
ano vigente. 

Art. 6° - O professor da rede municipal de educação na função Professor de 
Sala de AEE e Professor Acompanhante terá como competências: 

I - Observar nas suas atividades a proposta pedagógica da escola; 
lJ - Realizar a avalição diagnóstica pedagógica inicial do aluno com 

necessidades educacionais especiais, medindo a extensão da natureza e o tipo de 
atendimento indicado, além do tempo necessário à sua real ização, preenchendo e 
analisando a ficha anamnese do estudante; 

UI - Orientar e acompanhar a aprendizagem do aluno na classe de aula 
regular que se dará com os demais na sala de aula; 

IV - Elaborar relatório descritivo da avaliação pedagógica, quando 
solicitado; 

V - Elaborar, desenvolver e executar o Plano de Atendimen o 
Individualizado do aluno com necessidades educacionais especiaisf m a participação a 
família e do professor do educando; 
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VI - Traçar metas juntamente com o professor da sala regular para o Plano 
de Atendimento Individualizado elaborado com base no estudo de caso; 

VII - Orientar o professor da sala regular para a necessidade de material e 
provas adaptadas; 

VIU - Trabalhar com o aluno o que foi traçado nas metas juntamente como 
o professor da sala regular; 

IX - Realizar o planejamento colaborativo e o trabalho colaborativo junto 
aos demais profissionais que atenderão o aluno com necessidades educacionais especiais; 

X - Prestar apoio ao professor da classe do ensino regular, fazendo uso dos 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e as estratégias metodológicas próprias da 
Educação Especial ; 

XI - Manter atualizado os registros de todos os atendimentos efetuados 
como Professor Acompanhante e titular de Sala de AEE; 

XII - Orientar e apoiar os pais ou responsáveis pelo aluno com necessidades 
educacionais especiais em relação aos procedimentos educacionais e aos encaminhamentos 
necessários para o completo atendimento das necess idades do educando, fazendo as 
entrevistas para registrar oficialmente tais providências; 

XIII - Participar das atividades pedagógicas programadas pela escola que 
envolvam a participação do aluno com necessidades educacionais especiais; 

XIV - Quando solicitado, orientar servidores, alunos e professores da escola 
sobre a promoção de uma cultura educacional inclusiva. 

§ 1" - O planejamento colaborativo previsto no inciso IX deste artigo será o 
momento em que o professor da sala regular e o professor acompanhante planejarão as 
estratégias e as adaptações curriculares para colocar em prática o Plano de Atendimento 
Lndividualizado. 

§ 2" - O trabalho colaborativo previsto no inciso IX deste artigo será o 
momento em que o professor acompanhante atua com os alunos com necessidades 
educacionais especiais em sala de aula regular, auxiliando-os em atividades previamente 
planejadas em conjunto com o professor da sala regular. 

§ 3° - Caberá ao gestor da Unidade Escolar proporcionar ao professor da 
sa la regular e ao professor acompanhante os momentos de planejamento colaborativo. 

Art. 7° - Constituem público-alvo do acompanhamento especializado, com 
Professor Acompanhante: 

I - Alunos com deficiência que têm impedimento de longo prazo de 
natureza: 

a) física ; 
b) intelectual ; 
c) mental ; 
d) sensorial. 

II - Alunos com transtornos globais do desenvolvimento, que apresentam: 
a) um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor; 
b) comprometimento nas relações sociais; 
c) comprometimento na comunicação; f-
d) estereotipias motoras; 
e) autismo clássico; 
f) síndrome de Asperger; V 
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g) sÍndrome de Rett; 
h) transtorno desintegrativo da inIancia (psicoses); 
i) transtornos invasivos sem outra especificação. 

111 - Alunos com altas habilidades/superdotação que apresentam um potencial 
elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: 

a) intelectual ; 
b) liderança; 
c) psicomotora; 
d) Mes; 
e) criatividade. 

§ 1° - Não constituem público-alvo do acompanhamento especializado alunos com 
dificuldades de aprendizagem ou referenciados por questões compOltamentais que não se 
enquadrem nos incisos I, 11 e 111 deste artigo. 

§ 2" - O acompanhamento especializado não assumirá o caráter de reforço escolar. 

§ 3° - O acompanhamento especializado sempre se caracterizará como atendimento 
pedagógico e não clinico. 

§ 4" - O laudo médico, com o diagnóstico clínico do aluno com necessidades 
educacionais especiais, será anexado ao Plano de Atendimento Individualizado do estudante. 

Art. 8" - O professor da rede municipal de educação, como Professor de Sala de 
AEE e Professor Acompanhante, que desistir no deconer do ano letivo por sua vontade própria sem 
que o aluno atendido tenha sido considerado autônomo pedagogicamente, prescindindo da sua 
presença, ficará impossibilitado participar de nova atribuição 

Art. 09" - Os casos omissos neste Decreto serão disciplinados e resolvidos por 
meio de Processo AdministTativo devidamente autuado, numerado e constando toda documentação 
que se fizer necessária para o seu deslinde. 

Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

2.022, 58° de Emancipação Político 

Regi s trado ni'a-!'1€eftí!:ffia 
Editais da Prefeitura, na mesma d 

MARIAIVON 

, 
IBIRIM, em 17 de março de 

·0 de. Biritiba Mirim . 
• 

pai de Administração, e publicado no Quadro de 

SecretlÍrio MUllicipal e Fillallças e Admillistrllçtio 
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